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à transferência das verbas necessárias ao respetivo paga-
mento.

3 — Compete ao ISS, I. P./CNP, comunicar à CGA, I. P., 
o início das pensões referidas no n.º 4 do artigo anterior e 
proceder ao pagamento aos beneficiários dos valores que 
lhe sejam indicados pela CGA, I. P.

4 — Os termos da articulação entre a CGA, I. P., e o 
ISS, I. P./CNP, para aplicação do presente diploma são 
definidos em protocolo a subscrever pelas duas entidades.

CAPÍTULO IV

Financiamento

Artigo 9.º
Liquidação e extinção do Fundo de Pensões

do Grupo Banco Português de Negócios

1 — No prazo de 15 dias a contar da entrada em vi-
gor do presente diploma, a entidade gestora do fundo de 
pensões denominado Fundo de Pensões do Grupo Banco 
Português de Negócios (Fundo) procede à sua liquidação, 
devendo entregar à CGA, I. P., em numerário ou em títulos 
da dívida pública portuguesa, avaliados pelo respetivo 
valor de mercado, o valor de € 96 768 004 (noventa e seis 
milhões, setecentos e sessenta e oito mil e quatro euros), 
correspondente à parte do património do Fundo afeta à 
cobertura das responsabilidades referidas na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 1.º

2 — O património a transferir para a CGA, I. P., em 
cumprimento do disposto no número anterior fica exclu-
sivamente afeto à satisfação pela CGA, I. P., das respon-
sabilidades por esta assumidas em virtude do presente 
diploma.

3 — No prazo fixado no n.º 1, a entidade gestora do 
Fundo deve entregar às Entidades e entidade que lhes 
haja sucedido na posição de empregador nos termos 
do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, em numerário ou em 
títulos da dívida pública portuguesa, avaliados pelo 
respetivo valor de mercado, o valor de € 7 319 430 
(sete milhões, trezentos e dezanove mil, quatrocentos 
e trinta euros) correspondente à parte do património 
do Fundo afeta à cobertura das responsabilidades com 
o pagamento das contribuições para os Serviços de 
Assistência Médico -Social (SAMS), na proporção das 
responsabilidades com o pagamento dessas contribui-
ções relativas aos trabalhadores, reformados e pen-
sionistas referidos no n.º 1 do artigo 2.º que cada uma 
dessas entidades mantém na sua titularidade, por não 
integrarem o elenco das responsabilidades transferidas 
para a CGA, I. P.

4 — Para a liquidação do Fundo, são transferidos para os 
associados, de acordo com as suas quotas -partes, os ativos 
remanescentes relativamente aos valores a transferir nos 
termos dos n.os 1 e 3.

5 — Logo que a entidade gestora do Fundo der integral 
cumprimento ao disposto nos números anteriores, o Fundo 
considera -se extinto, sem necessidade de observação de 
quaisquer outras formalidades, de natureza legal ou re-
gulamentar.

Artigo 10.º
Cessação de obrigações

1 — Com a transferência de responsabilidades para 
a CGA, I. P., consagrada nos artigos 6.º e 7.º, cessam 

todas as obrigações que impendem sobre as Entida-
des perante os trabalhadores, reformados e pensionis-
tas referidos no n.º 1 do artigo 2.º, no que respeita às 
responsabilidades transferidas ao abrigo do presente 
diploma, mantendo -se apenas na sua titularidade as 
responsabilidades com o pagamento das contribuições 
para os SAMS.

2 — A cessação de obrigações a que se refere o número 
anterior abrange igualmente entidade para a qual haja 
sido transmitida a posição de empregador de qualquer das 
Entidades em resultado de transmissão da titularidade de 
empresa ou estabelecimento ou de parte de empresa ou de 
estabelecimento que constitua uma unidade económica, 
ocorrida entre 1 de janeiro de 2012 e a data de entrada em 
vigor do presente diploma.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 11.º
Dever de informação

As Entidades são obrigadas a fornecer à CGA, I. P., no 
prazo máximo de 10 dias, todos os elementos que esta lhes 
solicitar para a correta fixação das prestações referidas nos 
artigos 6.º e 7.º

Artigo 12.º
Imperatividade

O disposto no presente diploma tem natureza impera-
tiva, não podendo ser afastado por instrumento de regula-
mentação coletiva de trabalho.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de 
março de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Luís Pedro Russo da Mota Soares.

Promulgado em 4 de abril de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 5 de abril de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto-Lei n.º 89/2012
de 11 de abril

O presente diploma altera o Decreto -Lei n.º 10/2012, 
de 19 de janeiro, que aprova a orgânica do Fundo para as 
Relações Internacionais, I. P., por se ter identificado uma 
incorreção no seu artigo 10.º, n.º 2, relativo às despesas que 
podem ser sujeitas ao regime de despesas classificadas, a 
qual se torna necessário corrigir.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 10/2012, de 19 de janeiro, que aprova a 
orgânica do Fundo para as Relações Internacionais, I. P.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 10/2012, de 19 de janeiro

O artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 10/2012, de 19 de ja-
neiro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 10.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As despesas decorrentes do exercício das com-

petências previstas na alínea f) do n.º 2 do artigo 3.º 
podem ficar sujeitas ao regime de despesas classificadas, 
por despacho do membro do Governo da tutela.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O presente diploma reporta os seus efeitos à data da 
entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 10/2012, de 19 de 
janeiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15 de 
março de 2012. — Pedro Passos Coelho —Luís Filipe 
Bruno da Costa de Morais Sarmento — Luís Miguel Gu-
bert Morais Leitão.

Promulgado em 28 de março de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 4 de abril de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto n.º 7/2012
de 11 de abril

O Acordo de Cooperação entre a República Portuguesa 
e a República Democrática de Timor -Leste em Matéria 
de Segurança Interna foi assinado em Lisboa, em 27 de 
setembro de 2011, em função do interesse em dar conti-
nuidade, pela via bilateral, a ações que visam a formação 
e capacitação das forças de segurança timorenses, assim 
como dar resposta a outros pedidos de apoio das autorida-
des timorenses, no domínio da ordem pública.

Este Acordo insere -se, deste modo, no âmbito dos 
esforços tendentes a reforçar a componente bilateral da 
cooperação numa área estruturante do Estado de Direito 
como é a da segurança interna.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Cons-

tituição, o Governo aprova o Acordo de Cooperação entre 
a República Portuguesa e a República Democrática de 

Timor -Leste em Matéria de Segurança Interna, assinado em 
Lisboa, em 27 de setembro de 2011, cujo texto, na versão 
autenticada em língua portuguesa, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de 
março de 2012. — Pedro Passos Coelho — Paulo de 
Sacadura Cabral Portas — Miguel Bento Martins Costa 
Macedo e Silva.

Assinado em 28 de março de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 4 de abril de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA 
E A REPÚBLICA DEMOCRÁTICA 

DE TIMOR -LESTE EM MATÉRIA DE SEGURANÇA INTERNA

A República Portuguesa e a República Democrática de 
Timor -Leste, adiante designadas por Partes,

Animadas pela vontade de estreitar os laços de amizade 
e de fraternidade existentes entre os dois países e os dois 
povos;

Determinadas a desenvolver e a aprofundar as relações 
de cooperação;

Considerando os instrumentos jurídicos que regem a 
cooperação bilateral entre os dois países, designadamente 
o Acordo Quadro de Cooperação entre a República Portu-
guesa e a República Democrática de Timor -Leste, assinado 
em Díli, em 20 de Maio de 2002;

Convictas de que a República Democrática de Timor-
-Leste, enquanto membro da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa, é uma das prioridades da política de 
cooperação portuguesa, com o objectivo de reforçar as 
acções de apoio institucional e colaborar na consolidação 
do sistema de segurança interna,

Decidem, numa base de plena independência, respeito 
pela soberania, não ingerência nos assuntos internos e 
reciprocidade de interesses, concluir o seguinte Acordo:

Artigo 1.º

O presente Acordo tem como objecto a prestação mútua 
de cooperação técnica e de intercâmbio no âmbito da 
segurança interna entre as Partes, em conformidade com 
a respectiva legislação nacional em vigor e com outras 
Convenções Internacionais aplicáveis.

Artigo 2.º

1 — A cooperação técnica compreenderá:

a) Acções de assessoria e de formação de pessoal, em 
especial acções de formação de formadores;

b) Fornecimento de material;
c) Realização de estudos de organização ou de equi-

pamento;
d) Prestação de serviços.

2 — O intercâmbio compreenderá as modalidades defi-
nidas pelos programas referidos no artigo 3.º do presente 
Acordo.




